PARECER Nº 458, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 97, DE 2001 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de lei nº 97, de 2001, de autoria do ilustre deputado Antonio Mentor, que dispõe sobre a responsabilidade da destinação de medicamentos vencidos, do prazo de validade desses produtos e dá outras providências. 

A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 25ª a 29ª Sessões Ordinárias (de 14 a 21 de março de 2001), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que proceda à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do já citado Regimento Interno. 

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24, "caput" da Constituição Estadual, e 146, inciso III do Regimento Interno. 

No que toca à iniciativa para legislar, estatui o artigo 24, inciso XII: 

"Art. 24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

(omissis) 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; "(grifos nossos). 

Como o próprio dispositivo define, "no âmbito da legislação concorrente a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais" (§ 1º), sendo que esta competência "não exclui a competência suplementar dos Estados" (§ 2º). Necessário, outrossim, lembrar que "inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão competência legislativa plena, para atender às suas peculiaridades" (§ 3º). 

Esse projeto de lei regulamenta campo não explorado pela lei federal e assim possui o Estado-membro competência legislativa plena para dispor acerca da matéria. 

Gizando o presente exposto, André Luiz Borges Netto ministra, sobre o tema, a seguinte lição: 

"... rememoramos que os quatro parágrafos do art. 24 da Constituição, numa visão conjunta, indicam que os Estados-membros poderão legislar sobre todos os assuntos ali relacionados, de forma conjunta com a União, onde esta deverá se limitar a editar preceitos ou normas gerais que alcançarão a conduta de todos os seres humanos no território nacional, além de editar normas particularizantes federais (que incidirão somente sobre a conduta daqueles que estiverem vinculados à Administração Federal), cabendo aos Estados-membros a faculdade de legislarem supletivamente (suprindo a ausência de legislação nacional) e complementarmente (adicionando pormenores à legislação nacional), com a conseqüência certa de que o advento de lei nacional sobre normas gerais suspenderá a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário." (Competência Legislativa dos Estados-Membros, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999, p. 137). 

Consoante se vê, o Projeto de lei nº 97, de 2001, visa a atender a saúde pública no que diz respeito à política de abastecimento de medicamentos, fazendo com que as indústrias farmacêuticas e as empresas distribuidoras desses produtos sejam responsáveis por dar fim aos medicamentos não mais utilizáveis, pois o Estado junto ao setor privado deve manter e promover o eqüilíbrio ecológico e a melhoria da qualidade ambiental, prevenindo a degradação em todas as suas formas e impedindo ou mitigando impactos ambientais negativos, bem como de arcar com os ônus econômicos decorrentes. 

Ainda, no que se refere à competência é assegurado constitucionalmente ao Estado intervir na atividade econômica, condicionando, motivando, enquadrando e impondo limites na atuação dos fatores econômicos. 

"Art. 24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;" (grifo noso). 

"Art. 174 - Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá na forma da lei as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado." (grifos nossos). 

No dizer de Manuel Afonso Vaz: 

"Neste âmbito de intervenção, o Estado cria infra-estruturas, institui o quadro em que se realiza a atividade das empresas, estabelece restrições à circulação e troca de produtos, ou, ainda, fomenta determinados empreendimentos, dado seu interesse para a economia nacional." (Direito econômico, cit., p. 111). 

No mesmo sentido, José Afonso da Silva ministra: 

"Incentivo, como função normativa e reguladora da atividade econômica pelo Estado, traz a idéia do Estado promotor da economia. É o velho fomento, conhecido dos nossos ancestrais, que consiste em proteger, estimular, promover, apoiar, favorecer e auxiliar, sem empregar meios coativos, às atividades particulares que satisfaçam necessidades ou conveniências de caráter geral." 

A empresa privada tem a liberdade de iniciativa econômica, ou seja, assegura-se a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independente de autorização de órgãos públicos. Porém, esta liberdade não é absoluta, pois sofre limitação no próprio texto constitucional, por exemplo no dispositivo que assegura a função social da propriedade (art. 170, III). 

Vê-se que o Estado pode impor posturas ao setor privado quando tiver o dever de atender a elevados interesses da coletividade. 

Assim têm entendido os nossos tribunais, como demonstram os seguintes arrestos, provenientes do Colendo Supremo Tribunal Federal: 

Livre concorrência e livre iniciativa - Fixação, pela Municipalidade, de horário de funcionamento - Em face do poder de polícia, que dispõe a Administração Pública, pode a municipalidade fixar o horário de funcionamento do comércio local por tratar-se de assunto de seu peculiar interesse, conforme previsto no art. 30, I, da Constituição Federal, não havendo que se falar em limitação da livre concorrência e da livre iniciativa, uma vez que o exercício da atividade econômica não estará cerceado com a submissão do comerciante aos horários fixados pela administração municipal. (Recurso Extraordinário nº 167.995-6-SP, j. em 6-7-1997, 1ª Todo STF, Relator: Ministro Ilmar Galvão. RT 748/161). No mesmo sentido: A fixação de horário de funcionamento para o comércio dentro da área municipal pode ser feita por lei local, por ser matéria de interesse do município, não havendo que se falar em afronta aos princípios constitucionais da isonomia, da livre iniciativa, da livre concorrência ou da defesa do consumidor; ademais,tal medida visa o interesse do consumidor e evita a dominação do mercado por oligopólio. (Agravo Regimental em Recurso Extraordinário nº 203.358-8-SP, j. em 29-4-1997, 2ª T. do STF, relator: Ministro Maurício Corrêa, RT 746/169). (Alexandre Issa Kimura, Constituição Federal de 1988 - Apontamentos doutrinários e jurisprudenciais. 2001. Editora Juarez de Oliveira, p. 366). 

Diante da constitucionalidade da proposição em tela, o Projeto de lei nº 97/01 dispõe da necessária base normativa para que possa ser avaliado, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente à sua aprovação. 

a) Edmir Chedid - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 23-5-01 

a) Célia Leão - Presidente 

]Edson Aparecido, Carlos Braga, Jorge Caruso, Célia Leão, Carlinhos Almeida, Edmir Chedid 

